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Acórdão nº
Agravo de Instrumento n.º 0007936-56.2016.8.14.0000
Secretaria Única de Direito Público e Privado
Órgão Julgador: 1ª Turma de Direito Público
Comarca: Altamira/PA
Agravante: Município de Altamira
Procuradores: Odivaldo Sabóia Alves, Danilo Paes Gondim e Mariana Monteiro de
Souza
Agravado: Ministério Público do Estado do Pará
Promotor: Daniel Braga Bona
Relatora: Desa. Elvina Gemaque Taveira

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DECISÃO
QUE CONCEDEU A TUTELA ANTECIPADA, PARA FINS DE REALIZAÇÃO
DO TRATAMENTO DE SAÚDE. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE
PASSIVA, IMPOSSIBILIDADE DE LIMINAR SATISFATIVA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA E, DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA SEM A OITIVA DO
E N T E  M U N I C I P A L .  R E J E I T A D A S .  M É R I T O .  A R G U I Ç Ã O  D E
IMPOSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO DAS DETERMINAÇÕES IMPOSTAS,
POR ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E DA
RESERVA DO POSSÍVEL. TRATAMENTO INDISPENSÁVEL A SAÚDE DO
REPRESENTADO. NECESSIDADE COMPROVADA NOS AUTOS. DEVER
CONSTITUCIONAL DE TODOS OS ENTES FEDERATIVOS. ART. 196 DA
CF/88. CONDENAÇÃO QUE NÃO REPRESENTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS
CONSTITUCIONAIS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS
PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA PLEITEADA NA AÇÃO
PRINCIPAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
UNANIMIDADE.

1. A decisão agravada concedeu a antecipação de tutela, para que o Agravante e o
Estado do Pará providenciassem, no prazo de 5 dias, o tratamento especializado do
representado, com encaminhamento, após as providências pertinentes, para fins de
consulta, exame e procedimento cirúrgico na área de oncologia (CID C15.1), com a
disponibilidade de leito e medicamentos imprescindíveis a sobrevivência do paciente,
sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais por dia) até o limite de
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), em caso de descumprimento.

2. Preliminar de ilegitimidade passiva. Responsabilidade solidária da União, dos
Estados e dos Municípios, assim, qualquer um desses entes tem legitimidade para
figurar no polo passivo de demanda que
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tem por objetivo garantir o acesso ao tratamento de saúde. Preliminar rejeitada.

3. Preliminar de impossibilidade de liminar satisfativa contra a Fazenda Pública. A
regra invocada pelo agravante, segundo a qual não cabe liminar contra a fazenda
pública que esgote no todo ou em parte o objeto da ação, não é absoluta. Em se
tratando de direito à saúde, é possível a antecipação de tutela, dado o seu caráter
fundamental. Precedente do STJ e deste Egrégio Tribunal de Justiça. Preliminar
rejeitada.

4. Preliminar de impossibilidade de antecipação de tutela sem a oitiva prévia do Ente
Municipal. O Superior Tribunal de Justiça tem flexibilizado a aplicabilidade do art.
2º da Lei n.º 8.437/92, que dispõe acerca da vedação de concessão de liminar sem a
audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, a fim de
impedir que aparente rigidez de seu enunciado obste o poder geral de cautela do
Judiciário, devendo ser analisado o preenchimento dos requisitos legais para
concessão da medida liminar. Requisitos legais devidamente observados pelo
Magistrado de origem. Preliminar rejeitada.

5. Mérito. Arguição de impossibilidade de cumprimento da determinação por alegada
violação ao princípio da legalidade e da reserva do possível. O direito à saúde é
assegurado pela Constituição Federal em seu art. 196. A documentação anexada aos
autos demonstra que o representado, diagnosticado com diagnosticado com câncer de
esôfago (CID C15.1), necessita de atendimento emergencial para manutenção da sua
saúde.

6. A imposição ao Ente Municipal e Estadual em providenciar o tratamento médico
adequado, encontra respaldo na Constituição da República e na legislação
infraconstitucional, em observância à proteção integral concedida aos cidadãos.
Neste viés, a condenação em questão não representa ofensa aos princípios da
separação dos poderes, da legalidade, do devido processo legal, da reserva do
possível ou da razoabilidade. Preenchimento dos requisitos necessários para a
concessão da antecipação de tutela pleiteada na Ação Civil Pública.

7. Agravo de Instrumento conhecido e não provido.

8. À unanimidade.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam Excelentíssimos Senhores
Desembargadores componentes da 1ª Turma de Direito Público, à unanimidade,
CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, nos termos do
voto da eminente Desembargadora Relatora.

Julgamento ocorrido na 19ª Sessão Ordinária do Plenário Virtual da 1ª Turma de
Direito Público, Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no período de 22 (vinte e
dois) à 29 (trinta) de julho de 2019.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito suspensivo (processo nº
0007936-56.2016.8.14.0000) interposto pelo MUNICÍPIO DE ALTAMIRA contra o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, em razão da decisão prolatada
pelo Juízo de Direito da 3ª Vara Cível e Empresarial da Comarca de Altamira/PA,
nos autos da Ação Civil Pública (processo nº 00056379120168140005) ajuizada pelo
Agravado, como representante de Valdeci Alves de Sousa, contra o Agravante e o
Estado do Pará.

Consta da petição inicial (fls. 16/39), que o representado foi diagnosticado com
câncer de esôfago, tendo dado entrada na Central de Regulação, em 09/03/2016, para
realização de tratamento médico, via tratamento fora do domicílio, no entanto, diante
da alegada inércia, o quadro teria se agravado (alimentação somente por sonda),
estando o paciente aguardando providências em casa por risco de infecção. Em seus
pedidos, o Ministério Público requereu a condenação do Ente Municipal e Estadual
ao fornecimento de tratamento especializado, com o encaminhamento do
representado, para fins de consulta, exames e, procedimento cirúrgico.

Em seguida, o Magistrado de origem proferiu decisão, ora recorrida, com a seguinte
conclusão (fl.61):

(...) Ante o exposto, com fulcro no art. 300, do CPC, defiro o pedido de tutela de urgência, e, por via
de consequência, determino a intimação dos requeridos, MUNICÍPIO DE ALTAMIRA e ESTADO
DO PARÁ, para que através de suas Secretarias Municipal e Estadual de Saúde, providenciem o
tratamento especializado do paciente  VALDECI ALVES DE SOUZA, com encaminhamento, após
as providências
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pertinentes, do mesmo para fins de consulta, exame e mesmo procedimento cirúrgico na área de
oncologia indicado na documentação anexada (CID C15.1), indicado na documentação anexada, em
hospital especializado, seja vinculado ao Município de Altamira, seja no Estado do Pará ou outro
hospital adequado em qualquer Estado da Federação, com a disponibilidade de leito e medicamentos
imprescindíveis a sobrevivência do paciente VALDECI ALVES DE SOUZA, e, caso não haja
disponibilidade de vaga para a realização na rede pública estadual, que os requeridos, o custeiem na
rede privada, até mesmo, se necessário for, em outro Estado da Federação, em razão do grave estado
de saúde do paciente, NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, a contar da efetiva intimação desta
decisão, tudo sob pena de multa diária no valor de R$1.000,00 (mil reais por dia), até o limite de
R$50.000,00 (cinquenta mil reais) no caso de descumprimento. (grifo nosso).

Inconformado, o Município de Altamira interpôs o presente recurso (fls.02/14),
suscitando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva, vez que não existiria
solidariedade irrestrita entre os Entes Públicos; a impossibilidade de liminar
satisfativa contra a Fazenda Pública, com fundamento no artigo 1º, §3º, da Lei
Federal n.º 8.437/92, bem como, de antecipação de tutela sem a oitiva do Ente
Municipal, em observância ao disposto no art. 2º da Lei n.º 8.437/92.

No mérito, aduz a inexistência de previsão legal e orçamentária para o cumprimento
da determinação judicial. Ao final, requer a concessão do efeito suspensivo e, após, o
provimento do recurso.

Coube-me a relatoria do feito por distribuição (fl. 83).

Ato contínuo, o pedido de efeito suspensivo foi indeferido às fls. 85/86.

O Agravado apresentou contrarrazões, pugnando pelo não provimento do recurso
(fls. 92/104).

O Órgão Ministerial, na qualidade de fiscal da ordem jurídica, manifestou-se pela
manutenção da decisão agravada (fls. 107/110).

É o relato do essencial.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do Agravo de Instrumento,
passando a apreciá-lo.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

Segundo o Agravante, o Estado do Pará possui responsabilidade exclusiva para o
cumprimento da obrigação imposta.
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A Constituição Federal prevê a responsabilidade solidária dos Entes Federativos na
prestação dos serviços de saúde, de modo que qualquer um deles tem legitimidade
para responder às demandas que visam o fornecimento gratuito de medicamento,
exame ou procedimento médico, conforme estabelecido nos arts. 23, inciso II e 196:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência;

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Como bem assevera o Supremo Tribunal Federal, o direito à saúde, além de ser um
direito fundamental, representa consequência constitucional indissociável do direito à
vida. O Poder Público, qualquer que seja a esfera institucional de sua atuação no
plano da organização federativa brasileira, não pode mostrar-se indiferente ao
problema da saúde da população, sob pena de incidir em omissão (RE 271286
AgR/RS).

Deste modo, no RE 855.178 (Tema 793), o STF reconheceu a existência de
repercussão geral sobre o dever do Estado a prestar serviços de saúde, obrigação que
deve ser repartida de forma solidária, entre a União, os Estados e os Municípios,
reafirmando sua jurisprudência, senão vejamos:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DIREITO À
SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. REAFIRMAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres
do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser
composto por qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. (RE 855178 RG, Relator (a):
Min. LUIZ FUX, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO DJe-050 DIVULG 13-03-2015 PUBLIC 16-03-2015). (grifo nosso).

Neste sentido, igualmente posiciona-se o Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. AÇÃO JUDICIAL PARA O FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA
A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC. SÚMULA
7/STJ.  RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD
CAUSAM DA UNIÃO. 1. É possível a concessão de antecipação dos efeitos da tutela
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contra a Fazenda Pública para obrigá-la a fornecer medicamento a cidadão que não consegue ter
acesso, com dignidade, a tratamento que lhe assegure o direito à vida, podendo, inclusive, ser fixada
multa cominatória para tal fim, ou até mesmo proceder-se a bloqueio de verbas públicas.
Precedentes. 2. A apreciação dos requisitos de que trata o art. 273 do Código de Processo Civil para
a concessão da tutela antecipada enseja o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado pela Súmula 7/STJ. 3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses
entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia
do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes. 4. Agravo regimental
não provido. (STJ - AgRg no REsp: 1291883 PI 2011/0188115-1, Relator: Ministro CASTRO
MEIRA, Data de Julgamento: 20/06/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe
01/07/2013). (grifo nosso).

Este é o entendimento firmado no âmbito desta Egrégia Corte Estadual:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. APLICAÇÃO DA NORMA PROCESSUAL
NO CASO. CONSTITUCIONAL. PRELIMINARES: AGRAVO RETIDO. IMPROVIDO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO DE BELÉM, ILEGITIMIDADE ATIVA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO, DENUNCIAÇÃO DA LIDE DO ESTADO DO PARÁ E
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO - REJEITADAS. MÉRITO - DIREITO À SAÚDE.
DEVER DO MUNICÍPIO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA ENTRE OS ENTES FEDERATIVOS.
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO DE SAÚDE E MEDICAMENTOS INDISPENSÁVEIS À
SAÚDE DO MENOR INTERESSADO. OBRIGAÇÃO DO ESTADO EM SEU SENTIDO
AMPLO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA CONFIRMADA EM
REEXAME NECESSÁRIO. À UNANIMIDADE. 1. Ante o disposto no art. 14, do CPC/2015, tem-
se que a norma processual não retroagirá, de maneira que devem ser respeitados os atos processuais
e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da lei revogada. Desse modo, hão de ser
aplicados os comandos insertos no CPC/1973, vigente por ocasião da publicação e da intimação da
decisão apelada/reexaminanda. PRELIMINARES 2. Agravo Retido. O Magistrado tem o dever de
prontamente julgar o pedido quando for desnecessária a produção de provas diversas, se a matéria
em análise for exclusivamente de direito ou verificável por simples análise dos documentos que
integram os autos, como é o caso. Além disso, o Juiz é o destinatário final da prova e a ele compete
determinar a produção daquelas necessárias e, ainda, indeferir as que lhe parecerem inúteis ao
deslinde da causa, à luz do art. 130 do CPC/73, mormente quando se mostrar evidente que as
mesmas não acrescentariam novos elementos que poderiam alterar o pronunciamento jurisdicional.
Provas inúteis devem ser evitadas para o bom desfecho da lide. 3. Ilegitimidade ativa do Ministério
Público: É pacífico o entendimento do STJ no sentido de que o Ministério Público é parte legítima
para propor ação civil pública com o objetivo de tutelar direitos individuais indisponíveis, razão pela
qual nada obsta que ajuíze tal demanda visando o fornecimento de medicamentos, a fim de tutelar o
direito à saúde e à vida (REsp 1225010/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2011, REPDJe 02/09/2011, DJe 15/03/2011). 4.
Denunciação da lide do Estado do Pará e Chamamento da União ao Processo: É prevista
constitucionalmente a solidariedade entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, tratando-se
de saúde e/ou integridade física dos seus cidadãos, sendo facultado a estes direcionar o pedido a
qualquer um dos entes federados, pelo que descabe falar, na hipótese, em denunciação da lide e
chamamento ao processo. 5. Ilegitimidade passiva do Município. A saúde é responsabilidade do
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Estado, que, em seu sentido amplo compreende todos os entes federados (União, Estado e
Município, além do Distrito Federal), não havendo falar em fatiamento de atribuições quando se
trata da proteção dessa garantia constitucional. MÉRITO 6. O direito à saúde, constitucionalmente
assegurado, revela-se como uma das pilastras sobre a qual se sustenta a Federação, o que levou o
legislador constituinte a estabelecer um sistema único e integrado por todos os entes federados, cada
um dentro de sua esfera de atribuição, para administrá-lo e executá-lo, seja de forma direta ou por
intermédio de terceiros. 7. Impende assinalar a existência de expressa disposição constitucional
sobre o dever de participação dos entes federados no financiamento do Sistema Único de Saúde, nos
termos do art. 198, parágrafo único. Precedentes do C. STJ e STF.  8. Apelação improvida. Em
reexame necessário, sentença confirmada.
(TJPA, 2017.01668858-92, 174.201, Rel. ROBERTO GONCALVES DE MOURA, Órgão Julgador
1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-04-03, Publicado em 2017-04-28). (grifo
nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA.
PRELIMINAR DE NECESSÁRIO CHAMAMENTO À LIDE DA UNÃO E DO ESTADO DO
PARÁ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA ENTRE UNIÃO, ESTADO E MUNICÍPIO.
OBRIGAÇÃO DE FORNECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.  I - O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da
União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade para
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso à tratamento de problema de
saúde.  II - Não há litisconsórcio passivo necessário entre os entes federados, não havendo
necessidade da União e do Estado do Pará integrar o polo passivo da presente demanda.  III -
Obrigação do MUNICÍPIO DE BELÉM em fornecer os medicamentos necessários e adequados ao
tratamento postulado. II - Apelação interposta pelo MUNICÍPIO DE BELÉM improvida. Em sede
de reexame necessário, sentença mantida em todos os seus termos.
(TJPA, 2017.01297644-77, 172.685, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-27, Publicado em 2017-04-03).

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO
FUNDAMENTAL À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (LEITE NEOCATE).
NECESSIDADE COMPROVADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERATIVOS. DIREITO CONSTITUCIONAL À SAÚDE. INAPLICABILIDADE DO
PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 1 - O laudo médico constante nos autos é suficiente para
comprovar a necessidade do menor em receber o insumo pleiteado, sem a possibilidade de
substituição. 2 - Por outro lado, relevante aduzir que a determinação de fornecimento de tratamento
de que a criança necessitada visa dar efetividade ao direito à saúde do infante. Trata-se, portanto, de
aplicação da Lei Maior, cabendo ao Judiciário vigiar seu cumprimento, principalemnte quando se
trata de tutelar superdireitos de matriz constitucional, como vida e saúde, ainda mais de crianças e
adolescentes, como prevê o art. 227 da Constituição Federal.
(TJPA, 2017.01246808-04, 172.535, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-27, Publicado em 2017-03-30). (grifo
nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE.
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO (LEITE NEOCATE).  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. DIREITO CONSTITUCIONAL À SAÚDE.

BELÉMFórum de:

Endereço:

CEP: Fone:Bairro:

Email:

Pág. 7 de 13Pág. 7 de 13



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado do Pará
BELÉM
SECRETARIA ÚNICA DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO

00079365620168140000

20190311361668
ACÓRDÃO - DOC: 20190311361668 Nº 206916

INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO DO PERICULUM IN MORA INVERSO. Os laudos médicos constantes nos
autos são suficientes para comprovar a necessidade da menor em receber o insumo pleiteado, sem a
possibilidade de substituição. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. UNÂNIME.
(TJPA, 2016.04034066-67, 165.586, Rel. MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO, Órgão Julgador
1ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-10-03, Publicado em 2016-10-05) (grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA: PRELIMINAR: ILEGITIMIDADE ATIVA,
REJEITADA. MÉRITO:  TRATAMENTO DE SAÚDE – MENOR - DESNECESSIDADE DE
FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO COM A UNIÃO E O ESTADO
DO PARÁ. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA PARA A SATISFAÇÃO DA TUTELA
PRETENDIDA. SOLIDARIEDADE ENTRE OS ENTES DA FEDERAÇÃO. PREVALÊNCIA DO
MÍNIMO EXISTÊNCIA FACE A RESERVA DO POSSÍVEL DIREITO À SAÚDE ANALISADA
À LUZ DO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA - RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO. REEXAME DE SENTENÇA: MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DECISÃO
UNÂNIME.
(TJPA, 2016.02106271-21, 160.081, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES,
Órgão Julgador 4ª CAMARA CIVEL ISOLADA, Julgado em 2016-05-30, Publicado em 2016-06-
01). (grifo nosso).

Logo, caracterizada a solidariedade entre a União, Estado e Municípios, rejeito a
preliminar de ilegitimidade passiva.

DAS PRELIMINARES DE IMPOSSIBILIDADE DE LIMINAR SATISFATIVA E,
DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA SEM A OITIVA DO ENTE MUNICIPAL

A regra invocada pelo agravante, segundo a qual não cabe liminar contra a fazenda
pública que esgote no todo ou em parte o objeto da ação não é absoluta. O Superior
Tribunal de Justiça há muito firmou o posicionamento de que em se tratando de
direito à saúde, é possível a antecipação de tutela, dado o seu caráter fundamental,
senão vejamos:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO
A R T .  5 3 5  D O  C P C .  S Ú M U L A  2 8 4 / S T F .  P O S S I B I L I D A D E
DA TUTELA ANTECIPADA CONTRAFAZENDA PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE E À VIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do CPC, atrai a aplicação do disposto na Súmula
284/STF. Ademais, ainda que pudesse ser afastado este óbice, o acórdão recorrido solucionou a
controvérsia de forma fundamentada e suficiente, dando adequada prestação jurisdicional. 2. O
Tribunal de origem, a quem compete amplo juízo de cognição da lide, com amparo nos elementos de
convicção dos autos, manteve a decisão que concedeu a tutela antecipada. A jurisprudência desta
Corte é no sentido de que, para avaliar os critérios adotados pela instância ordinária na concessão da
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos probatórios, vedado pela
Súmula 7/STJ. 3. É possível a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública para obrigá-
la a custear cirurgia cardíaca a cidadão que não consegue ter acesso, com dignidade, a tratamento
que lhe assegure o direito à vida, podendo ser fixada multa cominatória para tal fim, ou até mesmo
determinar o bloqueio de verbas públicas.
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O direito fundamental,  nestes casos, prevalece sobre as restrições financeiras e
patrimoniais contra a Fazenda Pública. Precedentes. Agravo regimental improvido. (AgRg no
AREsp 420.158/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em
26/11/2013, DJe 09/12/2013).

Neste sentido, destaca-se precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO
DE TUTELA ANTECIPADA. PACIENTE PORTADOR DE NEOPLASIA MALIGNA DO
ESTOMAGO. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. DIRETO A SAÚDE.
ALEGADA SATISFATIVIDADE DA LIMINAR DEFERIDA. NÃO CABIMENTO. O PERIGO
DA DEMORA MILITA A FAVOR DO PACIENTE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
DECISÃO UNÂNIME. I - A iminência de dano irreparável ou de difícil reparação decorre da
doença que acomete o paciente, a medida em que, o procedimento indicado visa salvaguardar a sua
saúde e proporcionar um adequado tratamento ao caso apresentado. II -Demais disso, o perigo na
demora milita a favor do paciente, uma vez que a necessidade de ser realizado o tratamento não pode
aguardar a tutela definitiva, sem haver perigo de dano de difícil reparação. III-Recurso conhecido e
improvido. Decisão unânime.
(TJPA, 2017.01316959-41, 172.774, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão
Julgador 1ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO, Julgado em 2017-03-27, Publicado em 2017-04-05).
(grifo nosso).

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO
DE TUTELA ANTECIPADA INAUDITA ALTERA PARS. PACIENTE PORTADOR DE
NECESSIDADES ESPECIAIS. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA EM MÉDICO ESPECIALIZADO.
ALEGADA SATISFATIVIDADE DA LIMINAR DEFERIDA. NÃO CABIMENTO. O PERIGO
DA DEMORA MILITA A FAVOR DO PACIENTE. DO SUSTENTADO NECESSÁRIO
CHAMAMENTO Á LIDE DA UNIÃO E DO ESTADO DO PARÁ. IMPROCEDÊNCIA. OS
ENTES FEDERATIVOS PODEM SER DEMANDADOS EM CONJUNTO OU
ISOLADAMENTE, DADA A EXISTÊNCIA DA SOLIDARIEDADE ENTRE OS MESMOS.
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME. 1. A iminência de dano
irreparável ou de difícil reparação decorre da gravidade da doença que acomete o paciente, portador
de necessidades especiais, a medida em que, o tratamento cirúrgico indicado visa salvaguardar a sua
vida e proporcionar um adequado tratamento ao caso apresentado 2. Demais disso, o perigo na
demora milita a favor da Autor/Recorrido, uma vez que o seu estado de saúde e a necessidade
urgente de ser realizado o tratamento cirúrgico não podem aguardar a tutela definitiva, sem haver
perigo de dano de difícil reparação. 3. Encontra-se consolidado em nossas Cortes Superiores o
entendimento no sentido de que o estado, o município e a União são legitimados passivos solidários,
conforme determina o texto constitucional, sendo dever do Poder Público, a garantia à saúde pública,
o que significa dizer que podem ser demandados em conjunto, ou isoladamente, como ocorreu na
hipótese em julgamento, dada a existência da solidariedade entre os mesmos. 4. Recurso conhecido e
improvido. Decisão unânime.
(TJPA, 2016.02390605-37, 161.078, Rel. NADJA NARA COBRA MEDA, Órgão Julgador 3ª
CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 2016-06-16, Publicado em 2016-06-17). (grifo nosso).

Na mesma linha de pensamento, o Superior Tribunal de Justiça tem flexibilizado a
aplicabilidade do art. 2º da Lei n.º 8.437/92, que dispõe acerca da vedação de
concessão de liminar sem a audiência do
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representante judicial da pessoa jurídica de direito público, a fim de impedir que
aparente rigidez de seu enunciado obste o poder geral de cautela do Judiciário,
devendo ser analisado o preenchimento dos requisitos legais para concessão da
medida liminar, o que fora devidamente observado na decisão agravada.

Neste sentido, destaca-se julgado do STJ:

ADMINISTRATIVO AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSÃO DE LIMINAR SEM OITIVA DO
PODER PÚBLICO ART 2"DA LEI 8.437/1992. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 1. O STJ, em casos
excepcionais, tem mitigado a regra esboçada no art. 2º da Lei 8437/1992 aceitando a concessão da
Antecipação de Tutela sem a oitiva do poder público quando presentes os requisitos legais para
conceder medida liminar em Ação Civil Pública. 2. No caso dos autos, não ficou comprovado
qualquer prejuízo ao agravante advindo do fato de não ter sido ouvido previamente quando da
concessão da medida liminar 3. Agravo Regimental não provido."(AgRg no Ag 1.314.453/RS, Rel.
Min. Herman Benjamim, DJe de 13/10/2010). (grifos nossos).

Assim, verifica-se que o perigo da demora é inverso, pois o representado não pode
aguardar a tutela definitiva, diante da necessidade de realização do tratamento
adequado para manutenção da sua saúde, conforme bem observado no parecer
ministerial:

(...) O argumento de impossibilidade de concessão de liminar contra a fazenda pública em casos de
saúde, por óbvio, não prospera. Basta, com efeito, observar a jurisprudência nacional para verificar
que o Poder Judiciário tem atuado conscientemente na questão de saúde pública, em razão da
ineficiência ou mesmo negligência do Poder Público, que fere frontalmente os direitos fundamentais
plasmados na Constituição Federal. Não se trata, em questões como a que se apresenta, de medida
cautelar antecipada, mas de efetiva antecipação dos efeitos da tutela, com natureza satisfativa,
portanto, pois fazer o jurisdicionado aguardar todo o trâmite do processo judicial comprometeria a
sua própria vida, o bem jurídico mais caro e mais protegido dentro do nosso ordenamento. Noutra
senda, também não prospera a alegação de que a antecipação dos efeitos da tutela, na ACP, demanda
prévia intimação do ente público, pois, consoante entendimento jurisprudencial já consolidado pelo
STJ, o intérprete maior da lei federal, é possível mitigar a regra do artigo 2º da Lei n.º 8.437/92 em
questão graves, como o caso da proteção de saúde. (...). (grifo nosso).

Deste modo, rejeito as preliminares de impossibilidade de liminar satisfativa e, de
antecipação de tutela sem a oitiva do Ente Municipal.

DO MÉRITO

A questão em análise reside em verificar se o cumprimento da determinação imposta
(fornecimento de tratamento especializado, com o encaminhamento do representado,
para fins de consulta, exames e, procedimento cirúrgico), viola o princípio da
legalidade e da reserva do possível.
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A documentação anexada aos autos demonstra que o representado, diagnosticado
com diagnosticado com câncer de esôfago (CID C15.1), necessita de atendimento
emergencial para manutenção da sua saúde.  Assim, comprovada a necessidade de
cumprimento das determinações médicas, compete ao Ente Público a garantia do
direito à saúde, assegurado constitucionalmente no art. 196, senão vejamos:

Art. 196 - A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Interpretando a norma constitucional, Alexandre de Morais traçou o seguinte
entendimento:

O direito à vida e à saúde, entre outros, aparecem como consequência imediata da consagração da
dignidade da pessoa humana como fundamento da República Federativa do Brasil. Esse fundamento
afasta a ideia de predomínio das concepções transpessoalistas de Estado e Nação, em detrimento da
liberdade individual. (MORAIS, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada.  São Paulo:
Atlas, 2002. P.1905.).

Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal fixou que compete ao Poder Público (RE
393.175-AgR) a obrigação de tornar efetivas as prestações de saúde, incumbindo-lhe
promover em favor das pessoas e da comunidade medidas preventivas e de
recuperação, que fundadas em políticas públicas idôneas, tenham por finalidade
viabilizar e dar concreção ao que dispõe o art. 196, CF/88, sendo possível inclusive,
o fornecimento de insumos não incluídos na lista fornecida pelo SUS, comprovando-
se a sua imprescindibilidade para a manutenção da vida do indivíduo, senão vejamos:

PACIENTES COM ESQUIZOFRENIA PARANÓIDE E DOENÇA MANÍACO-DEPRESSIVA
CRÔNICA, COM EPISÓDIOS DE TENTATIVA DE SUICÍDIO - PESSOAS DESTITUÍDAS DE
RECURSOS FINANCEIROS - DIREITO À VIDA E À SAÚDE - NECESSIDADE IMPERIOSA
DE SE PRESERVAR, POR RAZÕES DE CARÁTER ÉTICO-JURÍDICO, A INTEGRIDADE
DESSE DIREITO ESSENCIAL - FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS
INDISPENSÁVEIS EM FAVOR DE PESSOAS CARENTES - DEVER CONSTITUCIONAL DO
ESTADO (CF, ARTS. 5º, "CAPUT", E 196) - PRECEDENTES (STF) - ABUSO DO DIREITO DE
RECORRER - IMPOSIÇÃO DE MULTA - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. O DIREITO
À SAÚDE REPRESENTA CONSEQÜÊNCIA CONSTITUCIONAL INDISSOCIÁVEL DO
DIREITO À VIDA. - O direito público subjetivo à saúde representa prerrogativa jurídica
indisponível assegurada à generalidade das pessoas pela própria Constituição da República (art.
196). Traduz bem jurídico constitucionalmente tutelado, por cuja integridade deve velar, de maneira
responsável, o Poder Público, a quem incumbe formular - e implementar - políticas sociais e
econômicas idôneas que visem a garantir, aos cidadãos, o acesso universal e igualitário à assistência
farmacêutica e médico-hospitalar. - O direito à saúde - além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas -
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representa consequência constitucional indissociável do direito à vida. O Poder Público, qualquer
que seja a esfera institucional de sua atuação no plano da organização federativa brasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por
censurável omissão, em grave comportamento inconstitucional. [...] Precedentes.
(RE 393175 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 12/12/2006,
DJ 02-02-2007 PP-00140 EMENT VOL-02262-08 PP-01524). (grifo nosso).

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO À
SAÚDE. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. TRATAMENTO NÃO PREVISTO
PELO SUS. FORNECIMENTO PELO PODER PÚBLICO. PRECEDENTES. A jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que, apesar do caráter meramente programático
atribuído ao art. 196 da Constituição Federal, o Estado não pode se eximir do dever de propiciar os
meios necessários ao gozo do direito à saúde dos cidadãos. O fornecimento gratuito de tratamentos e
medicamentos necessários à saúde de pessoas hipossuficientes é obrigação solidária de todos os
entes federativos, podendo ser pleiteado de qualquer deles, União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios (Tema 793). O Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de ser possível ao
Judiciário a determinação de fornecimento de medicamento não incluído na lista padronizada
fornecida pelo SUS [...] Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 831385 AgR, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 17/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO
DJe-063 DIVULG 31-03-2015 PUBLIC 06-04-2015). (grifos nossos).

Portanto, a imposição ao Ente Estadual e Municipal encontra respaldo na
Constituição da República e na legislação infraconstitucional, em observância à
proteção integral concedida aos cidadãos. Neste sentido, a condenação em questão
não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes, da legalidade, do
devido processo legal, da reserva do possível ou da razoabilidade.

Impende destacar, que o Poder Judiciário não é insensível aos problemas financeiros
por que passam os Entes Federativos e, não desconhece que cabe a eles tarefa
executiva de administrar e gerir os recursos públicos, implementar políticas públicas,
impor programas políticos e direcionar recursos financeiro, entretanto, ao Judiciário
cabe dar efetividade à lei, ou seja, na inobservância da legislação pelos Poderes
Públicos, aquele Poder deve intervir, dando uma resposta efetiva às pretensões das
partes.

Desta forma, incontroverso o diagnóstico e, diante da absoluta prioridade das
demandas que envolvam questões de saúde, imperiosa a manutenção da decisão
agravada.

DO DISPOSITIVO
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Ante o exposto, na esteira do parecer ministerial, CONHEÇO E NEGO
PROVIMENTO ao Agravo de Instrumento, nos termos da fundamentação.

É o voto.

Belém, 22 de julho de 2019.

ELVINA GEMAQUE TAVEIRA
Desembargadora Relatora
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